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.

TORNAR SEM EFEITO
.

PORTARIA Nº 2243/2019-DG/CGP, DE 27/06/2019.
O diretor geral do departamento de Trânsito do Estado do Pará – dE-
TrAN/PA, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
r E S O L V E:
TOrNAr SEM EFEITO a POrTArIA 2146/2019-dg/cgP, que removeu o 
servidor WELINgTON JOSÉ gONÇALVES MOUrA, Vistoriador, matrícula 
55587661/2, da cIrETrAN “A” de Altamira para a circunscrição regional 
de Trânsito “B” de Soure.
MArcELO LIMA gUEdES
diretor geral

Protocolo: 448442

.

.

OUTRAS MATéRIAS
.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO MéDICO Nº 007/2017

NÚMErO dO TErMO: 02
NÚMErO dO TErMO dE crEdENcIAMENTO MÉdIcO: 007/2017
FUNdAMENTO LEgAL: POrTArIA nº 3280/2014 – dETrAN/PA e POrTArIA 
de renovação nº 1585/2019-dg/cccLIN, de 13 de Maio de 2019, 
publicada em 24 de Maio de 2018.
PArTES: departamento de Trânsito do Estado do Pará – dETrAN/PA, 
cNPJ n° 04.822.060/0001-40 e a clínica cONdUTrAN – cLÍNIcA dE ME-
dIcINA E PSIcOLOgIA dO TráFEgO LTdA – EPP, inscrita no cNPJ nº 
26.174.770/0001-44.
OBJETO dO crEdENcIAMENTO: credenciamento de Entidade Médica e 
Psicológica na prestação de serviços de realização dos exames de aptidão 
física e mental, de avaliação psicológica, Junta Médica e Junta Especial 
de Trânsito aos candidatos à primeira habilitação, renovação de carteira 
Nacional de Habilitação – cNH, Autorização para conduzir ciclomotores 
– Acc, mudança e adição de categoria, reabilitação de condutores, 
condutores permissionários, penalizados e registro de estrangeiro na 
cidade de PArAUAPEBAS/PA, conforme POrTArIA de credenciamento 
nº 2170/2017, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, edição de 
03/07/2017.
JUSTIFIcATIVA dO AdITAMENTO: POrTArIA de renovação n° 1585/2019 
publicada no dia 24/05/2019, Cláusula Segunda – Da Vigência e Cláusula 
Sétima – do Valor e dotação orçamentária.
VIgÊNcIA dO AdITAMENTO: Início: 03/07/2019 Término: 02/07/2020
VALOr dO AdITAMENTO: O valor mensal estimado é de r$60.606,16 
(sessenta mil, seiscentos e seis reais, dezesseis centavos) equivalente a 
90% (noventa por cento) do valor total das taxas de exames de sanidade 
física e mental e dos exames de avaliação psicológica, perfazendo um 
valor global estimado de r$727.273,92 (setecentos e vinte e sete mil, 
duzentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos).
dOTAÇÃO OrÇAMENTárIA: 66.201 – departamento de Trânsito do Esta-
do do Pará; 06 – Segurança Pública; 125 – Normatização e Fiscalização; 
1425 – Segurança Pública; 8273 – Habilitação de condutores e Veículos; 
339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de recur-
sos – 0261 – recursos Próprios; 0661 – recursos Próprios – Superávit.
FOrO: Belém
dATA dE ASSINATUrA: 25/06/2019
MArcELO LIMA gUEdES
diretor geral

Protocolo: 448180
..

SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 514/2019-CGP/SUSIPE                                                 
BELéM, 24 DE JUNHO DE 2019.

rENATO NUNES VALLE, corregedor-geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais e;
cONSIdErANdO o disposto no art. 201, parágrafo único, da Lei Estadual 
n.º 5.810/94-rJU, segundo o qual o prazo para conclusão da sindicância 
não excederá a 30 (trinta) dias, poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da autoridade superior.
rESOLVE:
PrOrrOgAr a POrTArIA nº 434/2019-cgP/SUSIPE, de 22/05/2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 33880 de 24/05/2019, referente 
ao Processo nº 5051/2019-cgP/SUSIPE;
PrOrrOgAr a POrTArIA nº 435/2019-cgP/SUSIPE, de 22/05/2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 33880 de 24/05/2019, referente 
ao Processo nº 5052/2019-cgP/SUSIPE.
dÊ-SE cIÊNcIA, PUBLIQUE-SE E cUMPrA-SE.
rENATO NUNES VALLE
corregedor-geral Penitenciário do Estado.

Protocolo: 448243

PORTARIA Nº 516 /2019 – CGP/SUSIPE                                      
BELéM, 27 DE JUNHO DE 2019.

rENATO NUNES VALLE, corregedor-geral Penitenciário do Estado, no uso 
de suas atribuições legais e;
cONSIdErANdO o disposto no art. 12 do decreto Estadual nº 2.199/2010 
– Regimento Interno da Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (rJU);
rESOLVE:
Art. 1º - determinar a instauração de Sindicância Administrativa Inves-
tigativa, objetivando apurar a fuga de JONATHAS ALVES SOUZA, cus-
todiado no centro de recuperação Agrícola “Silvio Hall de Moura”, em 
22/05/2019.
Art. 2 º - designar KArLA dIANA dE SOUZA FrEITAS, gerente Adminis-
trativo, para conduzir a investigação.
Art. 3º - determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação.
dÊ-SE cIÊNcIA, PUBLIQUE-SE E cUMPrA-SE.
rENATO NUNES VALLE
corregedor-geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 448406
PORTARIA Nº 522 /2019 – CGP/SUSIPE                                      

BELéM, 27 DE JUNHO DE 2019.
rENATO NUNES VALLE, corregedor-geral Penitenciário do Estado, no uso 
de suas atribuições legais e;
cONSIdErANdO o disposto no art. 12 do decreto Estadual nº 2.199/2010 
– Regimento Interno da Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (rJU);
rESOLVE:
Art. 1º - determinar a instauração de Sindicância Administrativa Inves-
tigativa, objetivando apurar o óbito do preso MUrILO dE JESUS MELO, 
custodiado no Hospital geral Penitenciário, ocorrido em 09/06/2019
Art. 2 º - designar ANdrÉ rIcArdO NAScIMENTO TEIXEIrA, Procurador 
Autárquico do Estado, para conduzir a investigação.
Art. 3º - determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação.
dÊ-SE cIÊNcIA, PUBLIQUE-SE E cUMPrA-SE.
rENATO NUNES VALLE
corregedor-geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 448414
PORTARIA Nº 521 /2019 – CGP/SUSIPE                                      

BELéM, 27 DE JUNHO DE 2019.
rENATO NUNES VALLE, corregedor-geral Penitenciário do Estado, no uso 
de suas atribuições legais e;
cONSIdErANdO o disposto no art. 12 do decreto Estadual nº 2.199/2010 
– Regimento Interno da Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (rJU);
rESOLVE:
Art. 1º - determinar a instauração de Sindicância Administrativa Inves-
tigativa, objetivando apurar o óbito do preso VIcTOr LUIS cHAVES dO 
rOSárIO, custodiado pela central de Triagem da cidade Nova, ocorrido 
em 10/06/2019, quando internado no Hospital Metropolitano de Urgência 
e Emergência.
Art. 2 º - designar SAIdY MErcES dOS SANTOS dIAS, consultora Jurídica 
do Estado, para conduzir a investigação.
Art. 3º - determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação.
dÊ-SE cIÊNcIA, PUBLIQUE-SE E cUMPrA-SE.
rENATO NUNES VALLE
corregedor-geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 448413
PORTARIA Nº 520 /2019 – CGP/SUSIPE                                      

BELéM, 27 DE JUNHO DE 2019.

rENATO NUNES VALLE, corregedor-geral Penitenciário do Estado, no uso 
de suas atribuições legais e;
cONSIdErANdO o disposto no art. 12 do decreto Estadual nº 2.199/2010 
– Regimento Interno da Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (rJU);


